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Presidência do Governo

Resolução do Conselho do Governo n.º 120/2020 de 28 de abril de 2020

O tecido empresarial do setor do artesanato, de caráter bastante peculiar e especificidades próprias, 
vê-se agora, em virtude do surto pandémico do vírus SARS-CoV-2 e da COVID-19, afetado pelo 
encerramento de instalações e estabelecimentos, bem como pela suspensão ou diminuição da sua 
atividade por inexistência de procura.

Esta situação agrava-se com o cancelamento dos mercados e feiras de artesanato, que continuam a 
ser o principal canal de distribuição e escoamento dos produtos artesanais. 

Considerando a importância do setor artesanal na economia regional, bem como a defesa da 
produção artesanal tradicional, que contribui ativamente para a riqueza e a diversidade do património 
cultural e o desenvolvimento económico da região.

Considerando que as empresas do setor artesanal estão a ser diretamente afetadas pelos efeitos da 
pandemia e que é indispensável garantir a sua sustentabilidade, não só para se manterem em atividade, 
como, também, para manterem os seus postos de trabalho.

Considerando o atual contexto de retração do turismo, atividade fundamental no escoamento da 
produção artesanal da Região. 

Considerando que o tecido empresarial regional deste setor é fragmentado e formado por empresas 
de muito pequena dimensão, com baixos níveis de competitividade e de qualificação dos ativos, 
produções de valor acrescentado pouco expressivo, direcionadas para o mercado interno e restrita 
capacidade para alavancar processos de comercialização.

Nos termos das alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1 - Aprovar, no Anexo integrante da presente resolução, o regulamento da medida excecional de 
incentivo à manutenção da atividade das empresas artesanais, para fazer face à perda de liquidez.

2 - Determinar a aplicação da presente medida às empresas privadas, cooperativas e entidades sem 
fins lucrativos do setor do artesanato, com sede ou estabelecimento na Região Autónoma dos Açores e 
que desenvolvam atividade enquadrada no Repertório de Atividades Artesanais constante do Anexo I ao 
regulamento, do qual é parte integrante.

3 - Os encargos resultantes da presente medida serão integralmente suportados através das dotações 
do Programa 1 – Empresas, Emprego e Eficiência Administrativa.

4 - A presente resolução produz efeitos à data da sua aprovação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 27 de abril de 2020. - O 
Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.



1 

 

ANEXO 

[nos termos do ponto 1 da Resolução]  

 

Regulamento da medida excecional de incentivo à manutenção da atividade 

das empresas artesanais 

 

Artigo 1.º  

Objeto  

O presente regulamento define e regulamenta os termos e as condições de atribuição do 

incentivo à manutenção da atividade e do emprego das empresas privadas, cooperativas e 

entidades sem fins lucrativos do setor do artesanato, para fazer face à perda de liquidez. 

 

Artigo 2.º  

Âmbito  

A medida prevista no presente regulamento destina-se às empresas privadas, cooperativas e 

entidades sem fins lucrativos do setor do artesanato, doravante designadas por entidades 

beneficiárias, que tenham sede ou estabelecimento na Região Autónoma dos Açores, e 

desenvolvam atividade enquadrada no Repertório de Atividades Artesanais constante do 

Anexo I ao presente regulamento, do qual é parte integrante. 

 

Artigo 3.º  

Requisitos  

1 – Para aceder ao incentivo previsto no presente regulamento as entidades beneficiárias 

devem reunir os seguintes requisitos: 

a) Possuir a Carta de Unidade Produtiva Artesanal emitida pelo Centro Regional de Apoio ao 

Artesanato (CRAA); 

b) Ter registado uma redução do volume de negócios superior a 40%, por referência ao mês 

anterior ou período homólogo; 

c) Ter as situações contributiva e tributária regularizadas perante a Segurança Social e a 

Autoridade Tributária Aduaneira; 

d) Não se encontrar em situação de incumprimento das obrigações retributivas devidas aos 

trabalhadores; 

e) Manter os postos de trabalho. 

2 – Os requisitos mencionados no número anterior são exigidos à data da candidatura e 

durante o período de atribuição do incentivo financeiro.  
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3 – Relativamente ao requisito descrito na alínea e), este deverá manter-se até 31 de 

dezembro de 2020. 

4 – Para efeito da aplicação do número anterior, não são consideradas as cessações de 

contratos de trabalho que o empregador demonstre terem sido por motivo de invalidez, de 

reforma por velhice ou por despedimento por facto imputável ao trabalhador, nem as relativas 

a sócios que deixem de constar da declaração de remunerações entregue na Segurança 

Social. 

 

Artigo 4.º  

Incentivo Financeiro  

1 – O incentivo financeiro consiste num apoio não reembolsável, atribuído por um mês, 

renovável até ao máximo de três meses, e consiste no pagamento da remuneração mínima 

mensal garantida na Região Autónoma dos Açores, por trabalhador detentor de carta de 

artesão emitida até 29 de fevereiro de 2020 e sócios-gerentes com descontos efetuados para 

a Segurança Social. 

2 – O incentivo mencionado no número anterior não é acumulável com o apoio do Programa 

aprovado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, de 8 de abril. 

 

Artigo 5.º  

Formalização das candidaturas 

1– As entidades beneficiárias deverão apresentar a sua candidatura até ao final do mês de 

junho, remetendo o respetivo formulário e cópia dos anexos exigidos para o email: 

craa@azores.gov.pt. 

2 – O formulário de candidatura será disponibilizado no sítio da internet do CRAA, em: 

http://www.artesanato.azores.gov.pt. 

3 – Com a candidatura o beneficiário deve, ainda, apresentar um Termo de Responsabilidade, 

conforme minuta disponível no sítio da internet referido no número anterior. 

 

Artigo 6.º  

Análise das candidaturas 

1 – Cabe ao CRAA a análise das candidaturas em prazo não superior a cinco dias úteis. 

2 – Ao prazo de análise referido no número anterior acresce um prazo máximo de cinco dias 

úteis, sempre que seja necessário solicitar às entidades beneficiárias elementos 

complementares.  
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3 – A falta de apresentação dos elementos complementares dentro do prazo fixado no número 

anterior determina o imediato indeferimento do pedido, dispensando-se a audiência dos 

interessados nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 

 

Artigo 7.º  

Decisão e formalização  

1 – A decisão sobre a aplicação da medida de incentivo prevista no presente regulamento 

cabe ao membro do Governo Regional com competência em matéria de artesanato, sob 

proposta da diretora do CRAA.  

2 – O despacho de atribuição dos incentivos é publicado em Jornal Oficial. 

 

Artigo 8.º  

Acompanhamento e controlo  

1 – O acompanhamento da execução da presente medida compete ao CRAA, que procede, 

mensalmente, ao controlo do nível de emprego.  

2 – Nos primeiros quinze dias úteis de cada mês, as entidades empregadoras devem 

submeter ao CRAA o comprovativo das contribuições para a Segurança Social de todos os 

trabalhadores e demais documentos que comprovem a manutenção dos postos de trabalho. 

3 – O CRAA define os mecanismos de comunicação e de partilha de informação, e emite as 

orientações internas que se mostrem necessárias à implementação da medida prevista no 

presente regulamento.  

 

Artigo 9.º  

Incumprimento 

1 – Cessa a atribuição do incentivo financeiro, devendo este ser restituído na totalidade do 

montante recebido, sempre que se verifique o incumprimento das obrigações previstas no 

presente regulamento, designadamente: 

a) Encerramento da entidade; 

b) Não seja mantido o nível de emprego, conforme previsto no n.º 3 do artigo 3.º; 

c) Despedimento de trabalhadores, exceto nas situações referidas no n.º 4 do artigo 3.º; 

d) Cessação de contrato de trabalho por revogação; 

e) Prestação de falsas declarações ou utilização de qualquer outro meio fraudulento, com o 

fim de obter ou manter o apoio financeiro; 
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f) Impedimento à realização do acompanhamento e fiscalização das obrigações previstas na 

presente resolução; 

g) Não envio da documentação prevista no n.º 2 do artigo 8.º, bem como o seu envio fora do 

prazo, salvo justo impedimento aceite pelo CRAA; 

h) Deixar de cumprir os requisitos previstos no artigo 3.º. 

2 – A restituição deve ser efetuada no prazo de trinta dias úteis contados da notificação, sob 

pena de pagamento de juros de mora à taxa legal em vigor e da execução fiscal nos termos 

da lei.  

ANEXO I  

(a que se refere o artigo 2.º do Anexo)  
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